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AS TROPASDA O.N.UE SEUESTATUTOJURíDICO
José DalmoFairbanksBelfortde Mattos
Livre-docenteda Faculdadede Direito da Universidadede São Paulo -
Presidenteda ComissãoJurídica das"OrganizaçõesNão Governamentais"
O.N.U- Secçãode SãoPaulo.
26deJulho de1953,- 23horas,emSãoPaulo.
Foi assinado,há poucosminutos,o armistíciona Coréia.
"Pela primeiravezna história", declaraFoster Dulles,"uma
organizaçãointernacionalreuniuforças,para enfrentara for-
ça,e repeliuo agressor".
Um exércitointernacionalali combateuduranteum triê-
nio. Constituiram,seu núcleo principal, diversoscorpos de
exércitoamericano,reforçadospor umadivisãode fuzileiros
navais,e por unidadesdeapoio.
Integraram-no,porém,tropasde quinzeoutrasprocedên-
cias.
Uma brigadado ImpérioBritânicogrupouelementosin-
gleses,canadenses,australianose neo-zelandezes.O batalhão
francês,sobcomandodeumgeneral,denacionalidadehúngara,
notabilizou-seao deterparcialmentea ofensiva chinesa,em
1951.
Quatromil e quinhentosturcoslutaramà baionet&,contra
trinta mil sino-coreanos,na mesmaocasião.E cincomil filipi-
nos,quatromil tailandeses,mil belgas,alinharam-seao ladode
gregos,etíopese holandeses,quandofoi precisorepeliros ata-
quesdeNam-Ilàscolinas,quedefendiama rotadeSeul. .
JOSÉ DALMO F. BELFORT .DE MATTOS 99
No mar, unidadesda "HorneFleet" patrulharama costà
oesteda Península,ostentando,nos mastro,a "Union Jack",
sobreo fundobranco.E a leste,atéas águasdeWonsan,a es-
quadraamericanabombardeousistemàticamenteos portosde
abastecimento.
Dois destroiersaustralianos,três contra-torpedeiroscana-
densese um holandêz;duasfragatasneozelandesas,duascor-
vetasdaTailândiareforçavam,comsuasbocasdefogo,o enor-
mepoderioofensivodoscanhõesyankees.
E, - únicos representantesda América Latina, - mi1e
cemcolombianosmontaramguardaàs trincheiras,no flanco
lestedosetorcentral.Enquantoque,umnaviodeguer~adesua
nacionalidadecruzou,também,osmaresda Coréia,- a repri-
mir possiveiscontrabandosdearmas,quebuscassemrevigorar
os guerrilheiroscomunistas,- aosul doparalelo38...
E todaestagente,- europeuse asiáticos,oceânicose
africanos,americanosdonortee dosul,- combateusoba ban-
deira da O.N.U., sobas diretrizespolíticasde um organismo
internacional,e às ordensdeum comandounificado.
Conservavam,entretanto,sua nacionalidadéde origem.
Arvoravam,nas posiçõesconquistadas,suasbandeirasnacio-
nais. (1) Cadaagrupamentopossuiaseussuperiores.diretos,
recrutadosdentreas forçasdeseupróprioPaís. Regulavam-se
, . pelosCódigosPenaisMi1itaresde suaspátrias.As promoções
eramdeterminadaspelosestatutos,vigentesnos Estados,que
os enviaramà luta.
Por outrolado,taisEstadosnãoseencontravamemguer-
ra coma Coréiado Norte,ou coma ChinaComunista.Não
eramPotênciasBeligerantes,nosentidoclássicodotermo.Nem
(1) Assim, o governode Bogotá,ao criar, por decreto-executivoum bata-
lhão de voluntários, para a luta na Coréia, - dotou-ode pavilhão
próprio. Nele figura o "leão rampanteda infantaria" sobre o fundo
de ouro, blau e góles, característicoda bandeiranacional colombiana.
(Vide "Boletim das NaçõesUnidas" - tomo XII, n.o 11,de 1.°-7-52,
pago567)
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as demais,queseabstinhamdeparticipardoconflito,podiam
intitular-se"neutras",na acepçãojurídica internacional.
Umatal situação,inteiramentenova,podesuscitarosmais
variadosproblemas,no campodoDireito dasGentes.E, real-
mente,questõesmúltiplaseclodiram,- e nemsempreconse-
guiramserresolvidasa contento.
Enumeremos,a título meramentexempUficativo:-
a) - competênciadaO.N.U.,paratraçaras diretrizespo-
1fticasda luta;
b) - competênciajurídica e militar doAlto Comando,so-
bre as unidadesnãopertencentesàs forçasnorte-americanas;
c) - relaçõesdoAlto Comando,comas autoridadescivis
daCoréiadoSul;
d) - conflitosde jurisdiçãopenalmilitar, para conhecer
e julgar os incidentes,ocorridosentreelementosdenacionali-
dadesdiversas.
e) - prerrogativase imunidadesdas tropasda O.N."U.,
quandoem trânsitopelo território dos Estados-membrosdas
NaçõesUnidas;
f) - o estatutodoscidadãosdos Países-membrosdesta
Organização,quese hajam alistadopara combaterna Coréia,
sema autorizaçãodosrespectivosGovernos.
g) - emcontraposição,a situaçãojurídicadossino-corea-
nos,- co-participantesdocrimedeagressãointernacional,e
quelutaram,dearmasempunho,contraas resoluçõesdoCon-
selhodeSegurançae daAssembléiaGeral.
Para bemcompreendê-Ios,confrontemosa situaçãoatual
comcertosprecedentes,ocorridosemséculospassados.
<"
AS INTERVENÇõES COLETIVAS DE OUTRORA
As coligaçõese aliançasremontam,à maisrecuadaAnti-
guidade.O Gênesisrelata,sucintamente,a guerraentrecinco
reis, quehabitavama futura Judéia, contra quatro outros,
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acaudilhadospeloselamitasde Chodorlahomor.Isto, ao tempo
deAbraão,- antesqueseestendesseo primeiroimpérioassi-
rio, sobreas terrasdoEufrates.
Mas, atravésdosmilênios,as tropascoligadasconserva-
vamcadaqualsuaindividualidade,seucomandoautônomo.Sal-
vo,quandose tratavadeunidadesprovenientesdeEstado-vas-
salos,a seguirempóso Suzerano.
Assim,naBatalhadeBlenheim,osinglesesdeMalborough
nãoobedeciamao comandoaustríacodoPríncipeEugênio.Em
Rosbach,os francesesde Soubisenão se sujeitavamàs ordens
do feld-marechalHildburgausen.
Em Austerlitz,- na "BatalhadosTrês Imperadores"-
o Czarcomandavasdivisõesrussas,e o ImperadordaÁustria
encontrava-seà frente de seusregimentos.Exércitos aliados,
masnãofundidosnumsó.
Em Dresden,oito anosmaistarde,o generalfrancêsMo-
reau era assistentegeraldo exércitorusso,massobuniforme
moscovita,e a soldodo Czar. Suasdiretrizesnãoseestendiam
aosdemaiscomponentesda6.a Coligação.
ApenasNapoleão,absorvente,centralizadore genial,lo-
gravaarrastarempósdesi, comosimplestropasauxiliares,-
os contingentesaustríacose prussianos,que os reis vencidos
lhehaviamentregueemfunçãodostratados:- os infantesde
Schwatzenberg,os couraceirosdeBluchere deStein.. .
Mas,aindaassim,oscorposestrangeirosconservavamsua
língua,uniformes,suahierarquiae suasleis internas.
Mais tarde,- quando.aSantaAliançaaprovouem Lay-
bach,o sistemade intervençãolegitimista,- a instituiçãore-
servava-seapenaso direitodediscutire determInarasmedidas
coercitivas.E dedelegar,a umsoberano,o direitodeexecutar
a intervençãoanti-revolucionária.
Feita a designação,astropasmoviam-se.Forçasnacionais,
sobcomandode seusoficiaispróprios,à ordem de seuRéi.
Agindo emborapor determinaçãode umaassembléia,e medi-
antedelegaçãoexpressadepoderes. .
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Os exemplosabundam.
O exércitodo Duquede AngoulêmerestaurouFernando
VII.o no trono espanhol,cumprindoresoluções,votadasno
CongressodeVerona(1823).Agia, pois,emfunçãointernacio-
nal,maspor ordemdeLuís XVIII.
Era um exércitofrancês.Desfraldavaos Usesde França.
Usavaos uniformesdastropasregulares.
E, quandoem1849,o Czardeterminouquesuasforçasar-
madasse unissemaos austríacos,para debelara insurreição
separatistade Kossuth,eramformaçõesrussasas quecruza-
ram osCarpatos,e nãoexércitosinternacionais.Russasna lín-
gua,na disciplina,nosemblemase uniformes,na hierarquiae
na lei queosgovernava.
Aindaem1897,a frota conjuntadoConcertoEuropeu,que
patrulhouas águasde Creta,para impediro desembarquede
tropasgregas,nãopossuiucomandounificado.Assim,por oca-
siãodobombardeiodocampodeKeratidi,sóo couraçado"Kai-
serinAugusta"atiravaobusesexplosivos,e osnaviosfranceses
nãoparticipavamdaação.E (narram-noascrônicasdaépoca)
foram sensiveisas divergênciasentreas guarniçõesfrancesas
e alemãs,queparticipavamda tarefanaval.
O mesmoseverificou,.de1937a 1939,como patrulhamento
dos mares.espanhols,ordenadopeloComitéde Não-Interven-
ção.Vigorou.o critériodaincompatibilidade.As unidadesna-
vaisanglo-francesas,impáticasaogovernodeValência,foram
encarregadasde vigiar o litoral, ocupadopelosnacionalistas.
E aocouraçadodebolso"Deutschland"coubeo controledacos-
ta, empoderdosvermelhos.
Comandounitário inexistia.E o bombardeiode Almeria,
pelosgermânicos,foi lastimadoemextremopelasdemaisuni-
dadesco-participantesdo controleinternacional.
Verifica-se,pois,queconsisteumaverdadeira"constante
jurídica" o princípiodequeo comandomilitar nãopoderiaser
exercidopor elementoséstrangeiros,- mesmoaliadosou asso-
ciados.Tal prerrogativaconstituia,comoque,umcorolárioda
soberanianacional.Renunciaraêssedireito,seriaquasiabdicar
daigualdadejurídica.
n - _u -- --- u
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AS PRIMEIRAS TENTATIVAS
Encontram-se,entretanto,aqui e ali, algumasexceções.
Quasi sempreincompletas'ou ineficazes.Fruto de um ideal
momentâneo,a sobrepôr-seaos imperativosnacionalistas.Ou
écoda necessidadeprementede centralizaras operaçõesmili-
tares.
Citaremoso comandodeDomJoão d'Áustria,sobreo con-
junto dasfrotas deEspanha,Portugal,deVenezae do Papa,
queiamdestruir,emLepanto,a esquadrada SublimePorta.
Lembraremosa chefia supremasobre as tropas anglo-
-francesas,atribuidaa Lord Raglan,durantea Guerrada Cri-
méia.E as estipulações,constantesdoTratadodeTrípliceAli-
ança,a estabelecerum comando,quecóordenasseos exércitos
da Argentina,Brasil e Uruguai,para marcharcontraLopez.
E, finalmente,a subordinaçãodoscontingentesda Alema-
nha,Inglaterra,FrançaeJapão, (duranteaGuerradosBoxers),
a umgeneralteuto.
Em muitosdestescasos,verificaram-seatritos diplomá-
ticos.
A questãodoAlto ComandoAliadodiantedeUruguaiana,
por exemplo,despertouvivosdebatesem o nossoParlamento
Imperial.E, ainda.em1926,suscitavapolêmicasentreGustavo
Barrosoe o GeneralargentinoBeverina.(Vide GustavoBar-
roso- "O Brasil emfacedoPrata", pago156)
Admitir-sequeMitre houvessecomandadoem chefe as
tropasda Tríplice Aliança,emoperaçõesàquemUruguai,pa-
reciaa muitosumadiminuiçãodeprestígio.Uma capitisdimi-
nutio internacional(2).
* * *
(2) O art. 3.0do Acordo da Tríplice Aliança é particularmenterevelador
deste estadode espírito. Confere a MUre o Sumo Comando,quando
as operaçõesse desenrolassemem território argentinoou paraguaio.
Mas declara,in fine: "Embora as altas partes contratantesestejam
"convencidasde que não mudará o terreno das.oepraçõesde guerra,
"todavia, para salvar os direitos soberanosdas três nações,firmam
"desefejá o princípio da reciprocidadepara o comandoem chefe,caso
"as ditas operaçõesse houveremde traspassar para o território bra-
sileiro ou oriental". -
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Mesmodurantea Primeira GrandeGuerra,- maugrado
a camaradagemdas trincheiras,apezardostrês anosde luta
comum,- foi extremamentedificil estabelecer-seumComando
SupremoInteraliado.E estafalta fez-separticularmentesen-
tir, nosprimeirosmesesde campanha,dificultandoa integra-
çãodoexérCitobritãnico,no conjuntoda frenteocidental.
Ainda em1917,os elementosmaiscordatospreconizavam
apen~s"a unidadedecomando,sobreunidadedefront". Como
se fazia na Itália, ou nosBalcans.Foi somente m1918,após
a árduabatalhadoArtois, queFochassumiuo postodeGene-
ralíssimo.E estendeusuaautoridadesobretodosos teatrosde
luta,- sobrea totalidadedeforçasemcombate.
o PROBLEMADAS FORÇAS INTERNACIONAIS
ANTE A S.D.N.
O SupremoComandoAliado pareciadestinadoa sobrevi-
ver.A perpetuar-se,noapós-guerra.Foi êlequenegociouo Ar-
mistíciodeRethondes.Foi êlequedJrigiu osentendimentosfi-
nais.Foi êlequeo assinou,a 11deNovembro.Foi êlequediri-
giu as operações,para a ocupaçãoda margemesquerdado
Reno,e das"cabeçasdeponte",previstano Acôrdoparaa sus-
pensãodehostilidades.
Deixouseutraçono ante-projetoda ConvençãoAeronáu-
tica deParis; e,mesmo,emcertascláusulasmilitaresdosTra-
tadosdeVersailles,Neuillye SaintGermain.
Mas,quandosegizoua S-.'D.N.Quandof<;>inecessáriotra-
çar, no Projetodo'''Convenant'',as medidasassecuratóriasda
paze dasegurançacoletivas,parecequeosnegociadoresyolta-
ram à concepçãoclássica.
O art. 16doPactoda Liga previaa aplicaçãode sanções
. militaresa umeventualPaís agressor. .
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"Nestecaso" (dizia êle) "o Conselhotemo deverde
"recomendar,aos diversosGovernosinteressados,os
"efetivosmilitares,navaisou aéreos,comos quaisos
"Membrosda Sociedadecontribuirãorespectivamen-
"te paraas forçasarmadasdestinadasa fazerrespei-
"tar compromissosda Sociedade".
"Recomendar",e não"exigir" ou "impôr."
A concretizaçãoda medidaera,pois,deixadaaosEstados
filiados.Cabia-lhesparticiparou nãodasmedidasaprovadas.
E, casodesejassemfazê-Io,ficaria a seucritériofixar a impor-
tâncianuméricadoscontingentesa enviar,suanaturezae equi-
pamento.Deixava-se,emaberto,a questãodo comando.
Apenas,numponto,o Pactoda S.D.N.setornavaimpera-
tivo.Era aofirmar o direito,quetinham"as forçasdequalquer
Membroda Sociedadequetomepartenumaaçãocomum,para
fazer respeitaros compromissosda Liga", à passageminofen-
sivaatravésdoterritóriodosdemaisparticipantesdassanções..
Tal "direitode passagem"já lhes devia ser assegurado
a priori pelosdemaisEstados,atravésde"medidas"e "disposi-
ções",a seremintroduzidasno direitointernodecadaqual.
No restante,a redaçãodosartigosé simplesmenteoptati-
va. Daí, umaimprecisãoflagrante,no fixar as obrigaçõescon-
tratualmenteassumidas,um atrazoconsideravelempassarda
potênciaao ato.Em concretizarde fato, as medidasvotadas
dejure.
o mesmosistemaadotou-se,aliás,emtodosos Pactosde
SegurançaMútua,dequefoi tãofertilo decênio1920-1930.
Nemo Tratadocriadorda"PetiteEntente";nemo gera-
dorda"EntenteBalcânica",nemo célebreTratadodeLocar-
no,- quedeveria.asseguraro statuquoeuropeu,- incluiam
obrigaçõesmilitaresconcretas;oupormenores,queregulassem
a atuaçãocoletivacontrao possivelagressor.
oresultadofoi a inoperânciadestesAcôrdos.
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o Blócodo Bálticonãosoubecomoatuar,ao positivar-se
a invasãorussa,emterritóriofinlandês(1939).A aliançaiu-
go-slava,rumenae tcheco-slovaca,criadapara evitara Ans-
chluss,nãooperou,diantedo fato consumado.A EntenteBal-
cânicanãofuncionou,ao ser atacadoo território grego, em
1940.
E a própriaS.D.N.nãopôdeconcretizarsançõesmilitares,
querem1932,antea crisemandchú,querem1935,quandoo
Incidentede Ual-Ual deuorigemà guerraítalo-abissínica.
Cincoanosapós,quandoas forçasbolchevistasinvadiram
a Finlândia,o Conselhoda Liga determinousançõesmilitares
contraa UniãoSoviética.Françae Inglaterra,já emluta con-
tra o IH.o Reich,reuniram,aoNorteda Escóssia,um corpo
expedicionário,prontoa partir,emobediênciaàs determina-
çõesdaS.D.N.
Mas,paraquetaiselementoschegassemà frentedabata-
lha daLapôniamistérse lhesfaria atravessarterritóriosda
Noruegae da Suécia,- paísesmembrosda Liga, vinculados
peloart.16doConvenantdeGenebra.
~ssesEstados,no entanto,temerososdecomplicaçõesdi-
plomáticas,nãoquizerampermitiràs tropasanglQ-france~as,.
quetransitassemporsuasterras.Nãosóseabstiveramdepar-
ticipardassançõesquehaviamaprovado,- masaindaastor-
naraminexeqüiveis.
Seguiram-selongasnegociaçõesdiplomáticas.Mas,a pas-
sagemsomentefoi autoriz.ada,horasapósassinar-sea Paz de
Vipuri.Paz,queconsagravaasconquistassoviéticas(Viborg),
permitiao estabelecimentodeumabaserussaemHangoe,e
abriao IstmodaCaréliaa umafuturaagressão..
AS FORÇAS INTERNACIONAIS, NA CARTA DE
SÃO FRANCISCO
.
TantosinsucessosreiteradoslevaramasPotênciasAliadas
a imaginarumsistemadecooperaçãomaisprecisae efetiva,
paraevitara guerra. -
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. A opinião pública modificara-se, entre as duas Guerras.
Admitiu-se, desde o início, quasi sem relutância, a unida-
de de comando aliado. Franceses e ingleses, belgas e holandeses
aceitaram o mando de Gamelin. Aceitaram-no, também, as tro-
pas da Noruega e da Polônia, que buscavam reorganizar-sé, pa;..
ra atuar na frente ocidental.
As forças anglo-franco-norueguesas operaram na região
de N arvik, às ordens doGeneral Béthouard.
E, na segunda fase da luta, o comando de Eisenhower es-
tendeu-se sobre cinco exércitos americanos, quatro britânicos,
dois franceses; sobre os corpos canadenses, sobre as tropas ita-
lianas de Badoglio, etc.
O V.o Exército Americano grupou, sob as ordens do Gene-
ral Clark, elementos de 14 procedências. Cada qual mantendo,
íntegro, o seu carater nacional, - sujeitos às suas próprias
leis. (Assim, o Corpo Expedicionário Brasileiro recaia sob a
jurisdição do "Conselho Supremo de Justiça Militar", presidido
pelo General Boanerges Lopes de Souza; sediado em Nápoles.
E duas Auditorias D.I.E. funcionavam, conhecendo e julgando
às infrações, eventualmente praticadas pelos "pracinhas".)
* * *
Tal exemplo de coordenação refletiu-se no campo diplomá-
tico.
oante-projetodeDUMBARTONOAKSpreviaapossibili-
dadedoConselhodeSegurançadasNaçõesUnidasaplicarsan-
çõesmilitares a qualqueragressor,- fosseounãomembroda
O.N.U. Ainda queo Est~do-vítima nãoparticipassedaorgani-
zação,queseplanejava.
Preconizavainstitui~ãodeumEstadoMaiorInternac'tO-
nal,-.. diretamentesujeitoàsdiretrizespolíticasdoConselho.
E a assinaturadetratados,entreestee osPaisesfiliados,no
sentidodeestabelecer-se,d sdelogo,a natureza,a importância
numéricae armamentodoscontingentes,. que seriampostos,
previamente,à disposiçãodoOrgãoInternaciona.l.
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Tais dispo.sitivo.sfo.ramapro.vado.ssemdificuldadeaparen-
te, pelaCo.nferênciade São.Francisco..Figuram no. Capítulo.
VII.o da CartadasNaçõesUnidas.
CadaEstado.deveráfixar, po.rmeio.detratado.s,oSco.ntin-
gentesPo.sto.sà dispo.sição.do.Co.nselho.de Segurança.Deverá,
ainda,manter-seprestesa efetivartal co.mpro.misso.,mantendo,
dentrode seu exércitonacional,fo.rçasaero.náuticas,especial
mentetreinadasparaa guerramo.derna.E pro.ntasa deco.lar,
ao.primeiro.chamado..(CARTA DA O.N.U.,arts.43n.o2,e 45)
Estas fo.rçaspo.deriamter funçõespermanentes,co.mo.a
guardado.sedifício.sda-O.N.V.,a po.líciadecerto.sterritório.s,
que fo.ssemeventualmentePo.sto.so.ba administração.direta
do.Co.nselho..Mas, seuprincipalo.bjetivo.era,po.rcerto.,evitar
o.ureprimiras agressõesinternacio.nais.
Agir preventivamente,seja po.r sua presençapo.tencial,
seja pelo.co.ntro.leefetivo.deumaárea,- fo.co.detensão.diplo.-
mática.Agir repressivamente,maçõesdepo.lícia,caso.a agres-
são.seho.uvesseco.ncretizado..
Nestescaso.s,caberiaao.Co.nselho.de Segurançato.marà.
iniciativa da medida.Co.nvo.caro.sco.ntingentesdo.sEstado.s-
-membro.s.Designaro.Co.mandanteemChefe.Auto.rizaro.uso.
do.semblemaso.nuano.s,pelasfo.rçasinternacio.nais..
Ao.Estado.Maio.rco.mpetiriatraçar os plano.sde campa-
nha.Seriarespo.nsável,ex-vido.art. 47n.o3~"so.ba auto.rida-
dedo.Co.nselho.deSegurança,peladireçãoestratégicadeto.das
as fo.rçasarmadaspo.stasà dispo.sição.do.dito.Co.nselho.".
Exigia-seao.sPaisesfiliado.spermitir o.trânsito.po.rseu
território.(terrestre,fluvial, lacustre,marítimo.o.uaéreo.)das
unidades,queco.rressema inco.rpo.rar-seao.exército.da O.N.U.
Tais fo.rçasseriam preferivelmente,aeronáuticas.Po.is
estatuiao.art. 45daCartadeSão.Francisco.,seriamaero.náuti-
Co.so.sefetivo.s,previamentetreinado.spelo.sEstado.s-Membros
da Organização..
Vê-se,aí, o.traço.marcantedasidéias estratégicasentão
vito.rio.sas.Era a co.nsagração.da do.utrinadeAntqncSevers,ky :
-- --- - - - -- -
n_nnd-- -- --- --p
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- O valôr decisivodoair-power,. a obliteraçãoprogressiva do
sea-power,relegadoa simplestradiçãohistórica,demediana
valia.
Admitia-se,em1945,queo controleefetivodoar, sobreo
campodebatalharesolveria,deper si, o problemamilitar. Se
a força sancionadoradispuzessedesupremaciaéreaincontes-
te, bloquearia,ipsofacto, a marcha da infantaria agressora.
Tornaria impossivelseu reabastecimento,e os desembarques
navabJ.
Vozesaltamentecredenciadaslevantaram-secontra tal
pontodevista.
Já em1944proclamavao invictoGeneralMontgomery:-
"Não setratadeumaeficáciailimitadae absolutadas
"forças aéreas;trata-sede umadosagemapropriada
"de forças terrestres,navaise aéreas"(ap. Tenente
CoronelJ>ierrePaquiere ClaudePosteI- "La batail-
le aérienned'Allemagne",pago141)
Eram, porém,opiniõesquasi isoladas,perdidasem meio
ao clamordosestrategistasnovos,fanáticosdaaviação.
AS PRIMEIRAS TENTATIVAS DE APLICAÇÃO PRÁTICA
Por trêsvezes,houvenecessidadedeforçasinternacionais.
Inicialmente,tratou-sede policiaro PaláciodeLake Su-
cessoRecrutou-se,para tanto,umaforça policial,cujoestatuto
é aindaimpreciso.Parececonstituirumdosramosdeste"ser-
viço públicointernacional",cuja constituiçãoórase discutena
SecretariaGeraldasNaçõesUnidas.
Foi, depois,a necessidadede internacionalizarJerusalém.
Fazer cessaros çhoquesentreárabese judeus,na Cidadede
David,e defenderos LugaresSantos,contradanose profana--
ções. .
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orepresentantebelgapropôs,paratanto,fossecriadoum
corpointernacionalde três mil homens,estipendiadospela
O.N.U.,esujeitosaocontrolepolíticodoConselhodeSegurança.
O projetonãoteve,entretanto,andamentoregular.E, pa- ,
recehaversidoesquecido,apósa tréguana Palestina.
O problemaressurgiu com a questãode Cachemir,- Es-
tadodereligiãomaometanae populaçãohindú,- cubiçadoa
umtempo,peloHindustane peloG,,:>vernodeKarachi.
Ainda aqui, foi impossivelo recrutamentointernacional
devoluntários.
A O.N.U ANTE A AGRESSÃO NORTE-COREANA
Verificadoo cruzamentodo paralelo38- pelas forças da
Coréiado Norte,o Conselhode Segurançada O.N.V. aprovou
a imediataaplicaçãodesançõesmilitaresao'invasor.
Os EstadosUnidosresponderamprontamenteaoapelo,en-
viandodeinícioduasdivisõesdeinfantaria,sediadasnoJapão,
e umasubstancialquantidadedeaviões.
O apoioaéreorevelou-se,entretanto,insuficientepara de-
ter o avançoinimigo.As esquadrilhasnorte-americanastinham
o domínioabsolutodo ar. Não podiam,no entanto,impedira
progressãonoturnadosinfantes,e as táticassolertesde infil-
.tração,nasáreasmontanhosas.
Tornou-seimprescindivela constituiçãodeumexércitode
terra,e o estabelecimentodeumbloqueiosobreo litoral,desde
a foz doYalú atéasvisinhançasdeVladivostoc.
Esteexércitoficousobo comandodeumgeneral,designa-
do pelaO.N.U; responsávelperanteela,mastambémsubordi-
nadoa seussuperioreshierárquicos,emsuapátriadeorigem.
Mac Arthur, comandantegeral, dependia,politicamente,
da OrganizaçãoMundial.Mas, comogeneralamericano,conti-
nuavasoba direçãopolítico-militardo PresidenteTruman,e
sujeitoaosplanosestratégicos;elaboradosno Pentágono. .
- _nU-- nU __nu- n- n--- ---
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A O.N.U. poderiadestituí-Iodo comandogeral,mas não
exonerá-Ioda chefiadas formações"yankees".O governode
Washington,ao contrário,tinha poderespara destituí-Iodeste,
sem,entretanto,ser-lhefacultadoafastá-Iodocomandosupre-
mo,por atounilateral.
Na prática,porém,o atodeTrumantevecomoconseqüên-
ciaa substituiçãodeMac Arthur, emambososcargos,havendo
a autoridadeinternacionalreferendadoa decisãodo Chefede
Estado.
O Conselhode Segurançabaixouinstruções,relativasao
uso de sua bandeira.Criou a "Medalhadas NaçõesUnidas",
"para premiaros Serviçosprestadosna Coréia": - condeco-
raçãoquetraz comolegenda,ter sidooutorgadacomoprêmio
"por serviços,emdefesadosprincípiosdaO.N.U." (4)
Deixouemaberto,no entanto,a questãodo jus puniendi.
Isto é,a aplicabilidadedasnormaspenaismilitares,aospossi-
veis infratores.
Ante essaomissão,aplicou-sea cadaumdoscontingentes
em operaçõeso princípiogeralda extraterritoriedade.PrincÍ-
pio queconsidera,territórioficto doEstado,as áreasocupadas
por suasforçasno estrangeiro.
Assim,os delitosestritamenteligadosà guerra (espiona-
gem,traição,deserção)recaemsoba jurisdiçãoe competência
dostribunaismilitaresdoPaís,a quepertencemosdelinqüentes.
Nos delitosmistos,a lei penalmilitar continuoua aplicar-
-se~ationepersonnae,segundoa nacionalidadedo ofensor.E,
nos crimese contravenções,denaturezacomum,pareceter-se
dadointerpretaçãomuitoestritaà rationetoei.E a lei sul-co-
reanavemsendoaplicadaa tais infrações,quandopraticadas
por elementoscivis ou militaresda Coréiado Sul, - mesmo
nos setoressoba guardadossoldados'da O.N.U.
. . .
(4) "BoletimdaaNaçõe5Unidas",vól.cit.,pago649.
112 O.N.U. E SEUS ESTÁTUTOS JURIDIÚOS
Questão.dasmaisco.ntro.vertidasé a da lei quedeveráre-
gular o.scampo.sdeprisio.neiro.s.
NenhumadasCo.réiasé signatáriada Co.nvenção.deGene-
bra. Mas êssetexto.vemsendo.invo.cado.,de.partea parte,nas
lo.ngasnego.ciaçõesde Pan-Mun-Jo.n,- talvezco.mo."law ~a-
king treaty':.Ou, talvez,co.mo.simplescristalização.de um di-
reito.co.stumeiro.,deâmbito.universal.
Outramatériaco.ntro.versavema ser a do.sdireito.se de-
veresdasPo.tências,o.co.rridaspelaO.N.U.,paraco.masfo.rças
internacio.nais,quea fo.ramdefender.
Pareceassegurado.,detato,queo.Estado.agredido.po.derá
recusar-sea levaro.caso.ao.co.nhecimento.da O.N.U.,-'- prefe-
i rindo.reso.lvê-Io.comsuasprópriasfo.rças.Tal fo.ia atitudere-
centeda França,e do.sEstados-Membro.sda União.Francesa,
em facedo.ataquedo.srebeldesdo.Viet-lVIinhao.território.do.
Lao.s.
Em tese,- a o.pinião.co.ntráriaenco.ntrapo.io.na própria
CartadaO.N.V.,quedá,à Assembléiae ao.Co.nselho.,po.deres
paradecidir,facea qualquersituação.,quepo.nhaemperigo.a
paze a segurança.(Cfr. - art. 35,n.o1; art. 36,caput;art.
39início,etc.)
Este último.po.nto.de vista fo.i ro.bustecido.pela decisão.
"Uniting fo.r peace",to.madapelaAssembléiaGeral das Na-
çõesUnidas,em Novembro.de51.A criação.da "Patrulha da
Paz" permite,a seuElco.mpo.nentes,levar ao.co.nhecimento.da
Assembléiaoudo.Co.nselho.tais CaSo.s,predispo.nentesa pertur-
baçõeSinternacio.nais,bemco.mo.sugeriras medidascabiveis
, ",..
a espeCle.
* * *
Caso.o.auxílio.sejaaceito.,e fo.rnecido.demaneiraefetiva,
to.rnar-se-ánecessârio.reso.lverdiplo.màticamentea's relações
entreo.co.mando.internacio.nale o.exército.coadjuvado.;o.sco.n-
tato.sco.mas auto.ridadeslo.cais;as prerrogativasdos"super-:-
viso.res",enviado.spelaO.N.U.'''.: -..'
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E, atécertasquestõesdepolíticainterna,quepossamcons-
tituir um background,necessárioà elaboraçãodeacôrdoster-
minativosda agressão.
E' possivel,no entanto,que,à faltadeacôrdosnormativos,
os governosdas Potênciàsagredidasconsideremváriosdesses
assuntoscomointegrandoa "esferade jurisdiçãointerna"-
corolárioda soberania.E queo art.2.0 n.o7 da CartadeSão
Franciscosecomprometeua respeitar.
Uma destasquestõesé o direito de vetaro ingresso,em
seuterritório,decertasforçasestrangeiras,indisciplinadasou
hostisaogovernoquevêmsocorrer.Assim,- no casoda Co-
réia,- o GovernodeSeuldeclaroupublicamentenãopermitir
o desembarquedeforçashindustânicas,cujoespíritolhepare-
cia simpáticoao comunismo.
o Armistício,quevemde ser assinado,confiaaoshindús
o policiamentoda áreadesmilitarizadaentreos doisexércitos.
Ignora-se,ainda,qualseráa soluçãofinal destacontrovérsia,
entresul-coreanose os negociadoresdePan.;Mun-Jon.
A possibilidadedetais conflitos,a umtempojurídicos-pQf
líticos e militares,revelou-se,mais umavez,em Junho-Julho
do corrente.ano. QuandoSygma Rhee,- Presidenteda Coréia
do Sul, recusou-sea reconhecerumapossivelsuspensãodehos-
tilidades,negociadapelosrepresentantesda O.N.U.
E quando,paraevitá-Ia,soltouprisioneirosdeguerranor-
te-coreanos.Muitos dosquais,aprisionadospelastropas das
NaçõesUnidas,e conservadosobsuaguarda.
O secretáriogeralda O.N.U., emdeclaraçõesà Imprensa,
informouquetais choques,deatribuições eriameventualmente
incluidosnaagendadapróximareuniãoextraordináriadaAs-
sembléiaGeral,- para prontasoluçãojurídica.
* * *
------------------- ----
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Ainda um problema:- o do engajamentode "voluntá-
rios", - cidadãosdePaises-membrosdasNaçõesUnidas,cujas
Pátrias nãomantenhamcontingentesparticipandodas"opera-
çõesdepolícia". .
Estes indivíduosestariamse alistandoem "exército es-
trangeiro",ou em"forças internacionais"?Na primeirahipó-
tese,poderiaser-Ihescassadaa cidadanía,- casoseapresen-
tassemcontraa vontadedoChefedeEstado.Na segunda,for-
mariam,quiçá,uma"brigadainternacional",comoas queluta-
ramnaEspanh~,durantea GuerraCivil. E, emtal caso,pergun-
ta-se:- qualseriaa lei aplicavelaosmembrosintegrantesdes-
secorpod,etropa?
Somosfrancamentefavoraveisà segundaexplicação.Pois,
na ausênciade contingentesnacionais,o "voluntário"poderia
ingressaremunidadesdiretamentesubordinadasao Comando
Geral. Tornar-se-iaum elemento"regular", que,aprisionado,
teria direitoao tratamentode prisioneirode guerra,nos ter-
mosda Convençãogenebrina.
Tal situação,entretanto,nãoseconcretizouna Coréia.Os
"vóluntários"queali combateram,foramalistadospelosPaises
~spectivos,consideradosintegrantesdesuasforçasregulares.
E os Estados,quenãomantiveramcontingentesna Península,
evitaram,dediversosmodos,a partidadeseusnacionaispara
os camposdebatalha.
* * *
Outroaspectoda questãoé o tratamentoa ser dispensado
aosadversários.Êsseselementosparticipam,dejure, docrime
de agressãointernacional,perpetradopor seuEstadoao Go-
verno.
A CoréiadoNorte, invadindoosterritóriosdeoutrasPo-
tências,incidiu,comefeito,no crimede agressão,nostermos
doart. 39e segts.da CartadeSãoFrancisco.lncisoquelheé
aplicavel,ex-vidoarte2.°n.o6 domesmodiploma.Associando-
-sea esteato,a ChinaComunistaviolouo dispostopeloart. 2.°,
n.° 5domesmodiploma,verbis:-
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"Todosos membros... abster-se-ãode dar auxílio a
"qualquerEstadocontrao qual as NaçõesUnidas
"agiremdemodopreventivoou coercitivo".
A prática,porém,na Guerracoreanaé considerá-Ios"be-
ligerantes",no sentidoclássicodo termo.Conceder-Iheso tra-
tamentode prisioneirosde guerra,quandocapturados.Ainda
mesmoaosparticipantesdasunidades"voluntárias"chinesas,
cujo alistamentomuitasvezespareceter sidocoativo.
Presunçãode"bôafé", - comoafirmavam,noséculoV.o,
SantoIsidóro deSevilhae SantoAgostinho,- e, dozeséculos
maistarde,Vi.tóriae Suarez?Ouconsciênciadosmeiosdepres-
são irresistivel,de qu~podemlançarmãoos g-overnosd'além
cortinadeferro?
úllTIMOS DESENVOLVIMENTOS
A experiênciacoreanadeterminouvárias alteraçõesubs-
tanciai.s,aoesquemaprimitivodassançõesmilitares.
A Resolução"UNIDOS PARA A PAZ": -
1.°)- Determinouquetodosos Paisesmantivessemtrei-
nados,e prontospara partir, a pedidoda O.N.U.,não apenas
forçasaéreas,- mascontingentesdeterra,mare ar;
2.°)- Resolveuque,no casodoConselhodeSegurançafi-
car paralizadopelo"veto" deum dosCincoGrandes,o fulcro
dapolíticadeslocar-se-iaparaa AssembléiaGeral Esta setor-
nará competente,paraaplicaras sanções.
As negociaçõesde Pan-Mun-Jonpreviramum novocaso
deconstituiçãodecontingentesonuanos.Seriamtropas,oriun-
dasdePaisesNeutros,a velarpelosex-prisioneirosdeguerra,
quenãooptassempelarepatriação.-
Previu-se,originalmente,quetaiscontingenteseriamfor-
necidospelaíndia, Suécia,Suissa,e os campos'selocalizariam
no Paquistã.
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Esse,último desenvolvimentoapresentaduasfacetasori-
gInaIs:-
1.°) - Alguns Estados,- comoa Suiça,condicionaram
suaparticipaçãoà préviaaceitaçãodo~planopelaCoréiadoSul;
lI.O) - Admite serem"neutras"Potênciasquevotaram
pelaaplicaçãodas sançõesmilitares;queconsideraramcrimi-
nosoo procederda CoréiadoNorte. E apenasnãocumpriram
seuscompromissos.
"Neutros", nãoemfacedeumaguerra,masfrenteaoque
se denominou,comjustiça,"açãodepolíciainternacionaP'.
O AcôrdodoArmistíciofoi além,ao estatuir:-
"A ComissãodeFiscalizaçãodosPaisesNentroscom-
"preendequatrooficiaissuperiores,dosquaisdoisse-.
"rão nomeadospelasnaçõesneutras indicadaspelo
"Comandodas NaçõesUnidas - Suéciae Suiça- e
"os outrosdoisnomeadospelosPãisesneutrosescolhi-
"dos pelo Comandocomunista- Polôniae Tcheco-
" -Slováquia".
Os doisúltimosdesignados,por haveremos norte-ameri-
canosnegadoestatutode"neutra"à RússiaSoviética. .
CONCLUSõES
Doexpostoconclui-se:-
a) - Queas tropasda O.N.U.,emluta na Coréia,sãoin-
ternacionais;apenasquantoao escopode sua intervenção,ao
comandosupremo,eàsdiretrizesgeraisda"políticadeguerra";
h) - Sãonacionais'quantoà suaestrutura,leis e regula-
mentosnormativos;
c) - Queo princípiodesoherániairrestritadesapareceu.
Mas quea soherania,sujeitaàsrestriçõesdecorrentesdodirei-
to internacional,(naturale positivo)continuaa sera base,não
só dodireito,masda políticainternacionalmoderna;
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E. assimsendo,secomprova:~
d) - Não sêr a OrganizaçãodasNaçõesUnidasum Su-
per-Estado,.e sim,apenas,umaassociaçãorgânicadeEstados,
- osquaisperduramsendopessoasjurídicasbásicasdaComu-. .
nidadeInternacional.
Prova-se,mais:-
e) ~ Quea atuaçãojurídico-políticadaO.N.U.nãosefaz
sentir, em regra, diretamentesobreo indivíduoisolado,- e
sim seconcretizapor intermédiodosEstados,a queo ser hu-
manosevinculapelanacionalidadeou pelaresidência;
Deduz-sepor isso: -
f) - Conservaremos Estados,vivose tensos,os vínculos
jurídicosqueosligama seusnacionaisou súditos,mesmoquan-
do estesse encontrema serviçode organismosinternacionais,
na ordemcivil ouna esferaestritamentemilitar;
g) -Reservam-se, em especial,a prerrogativade enviá-
-108ounãoemsocorrodoagredido,deadestrá-losparatal con-
tingência,de fazê-loscombater,sobsua bandeira.Conservam
o direitodeconhecere julgar os delitosqueseusnacionaisha-
jam cometido,mesmo.quandoa serviçodeautoridadeinterna-
cional;a faculdadedecassar-lhesa cidadanía,quandose alis-
temcontrasuadecisão.Exercem,mesmo,o direitodeproteção
consular,seaprisionadospeloadversário,no cursodas"opera-
çõesdepolícia", decorrentesda aplicação'desanções.
Prova-se,afinal: -
h) - Quealgunsproblemasperduramsemsolução.
E assim: -
i) - Quea "Carta das NaçõesUnidas" e a "Convenção
concernenteàs prerrogativasda O.N.U." devem ser comple-
mentadaspor ulterioresconvênios,afim de tornar maisclaro
o estatutodastropas,chamadasa intervi!, pela"Organização
de Lake Success",emprol da paz, da justiça e da segurança
mundiais.
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RESUMÉ
Cet étudeenvisagequeIquesprobIemes,regardantIe sta-
tut destroupesinternationaIes,engagéesen Corée.
L'A. fait un court rapportde l'évolutiondesallianceset
des"ententes",au coursdeplusieurssiecIes,encequi concer-
ne Ie commandementunifié. II analyseIes interventionsdeter~
minéespar Ia SainteAlliance,et Ie caracterenationaldesar-
mées,chargéesdeIes rendreaffectives.
II envisageIe probIemedessanctionsinternationaIes,face
au Convenantde Ia S.D.N.,et à Ia Chartede San Francisco;
discuteIa "DécIarationUnis pour Ia Paix" et les démarches
pratiques,suiviespendantIe conflit coréen.
Il observe,tout particulierement,Ie conflit descompéten-
ces,au sujetdu GénéralenChef,- subordonné,commeauto-
rité internationale,aux viséespolitiquesdu Conseilde Sécuri-
té; et obéissant,d'autrepart, commeofficier américain,aux
ordresdeprovenancedu gouvernementdeWashington.
Il affirme quelestroupes del'Organisationdes Nations
Uniessontinternationales,encequiconcerneà l'objetif,auquel
ellesdoiventaboutir;seloulesordresducommandementsuprê-
me.Et, encore,Iorsqu'ils'agitdeIa "politiquedeguerre".
Elles. gardent,au contraire,leur caracterenational,par
rapport à leur structure,leurs lois, et Ieurs reglementsnor-
matifs.
L'A. estd'avis,quelesÉtatsmantiennentIesliensqui les
rattachentà sesnationauxet sujets,- mêmelorsqueceux-ci
setrouventau servicedesorganismesinternationaux.
lIs se réserveraientledroit de connaitreet de juger Ies
infractionscommisespar militaires,pendantcetemps-Iá;il se
reserveraient,enoutre, le droit deIeur dispenserIa protection
dipIomatique,aussi~ienquedeIesfaire rayerdeslistesconsu-
Iaires,au casécheantd'engagementcontre l'expres désir de
l'Eta~
-- -- -- - -- -- - -- - -
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Commeconclusion:..,- l'A. estd'accordavec l'opiniondo-
minante,en affirmant queI'O.N.U. n'est pas un Super-État.
Et quesesorganesfont sentirleursdécisionsur les indiviqus,
toujourspar l'entremisedel' Êtat, dontils sontsujets.
Les États Souvérainsconstitueraient,à cet égard,et en
tout temps,les personnesmoralestypiquesdu Droit Interna-
tiônal.
ABSTRACT
rrhepresentmonographstudiessome problems,concer-
ning the legal statusof internationalforces,during the Ko-
reanwar.
Author surveysthe internationalalliancesand political
"ententes",sincelong ago.Emphasisis put uponthe inexis-
tenceof United Commandment,regarding European experi-
encesof colletiveaction,andtheobservesthenationalcharacter
of thearmies,engagedfor Holy Alliance'ginterventions.
The problemof internationalsanctionsis algoexamined.
GenevaConvenant,the Charter01UnitedNations,the Decla-
tion "Uniting for Peace;and the U.N.'s parctice,during the
Koreanconflict,are carefullyanalysed.
Author affirms that theUnitedNation'stroppsare inter-
national,consideringthe purposethey seek,the international
characterof the SupremeHeadquarters,andthe generalaims
of their politicsof war.
Notwithstanding,their nationalst1'uctureremains intact
whenprivatedutiesmustbe considered,- criminaljurisdic-
tion, administrativeandmilitary laws,etc.
Statesmaintainjurisdictionovertheir nationalsandsub-
jects,evenwhentheywill beat serviceof someinternational
organismoNationswill claim, with particular instance,the
rightsto judgeanypenalliability;theprerrogativeof assuring
consularprotectionto their nationals,etc.
.
120 O.N.U. E SEUS ESTATUTOS JURfDICOS
Statesarealsoentitledto denythecitizenshiptotheirna-
tionals,whowiII enroledthemselves,in theinternationalfor-
ces,withoutconsentof theCovernementof theirCountry.
Publicrelations,betweenU.N.'sofficersandthecivil au-
thoritiesof SouthKorea,arealsostudied.
Authormaksc1earthatU.N.O.is nota Super-State,and
thattheirordersmaynotdirectlyattaintheindividuaIs.Their
actionis onlysuitable,throughtheGovernementof eachCoun-
try. .
SovereignStatesare,still,thetypicalsubjectsof Interna-
tionalLaw.
